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Sentidos estratégicos do III ENA a partir do seminário de Luziânia
Questões a serem trabalhadas no processo preparatório
As atividades do processo de preparação do III ENA deverão ser organizadas procurando trazer respostas à seguinte questão central: “Porque interessa à sociedade apoiar uma estratégia de desenvolvimento rural com base na agroecologia e no fortalecimento da agricultura familiar e dos povos e comunidades tradicionais?”

Tanto no processo preparatório como no próprio evento nacional do III ENA se colocará em evidência as experiências agroecológicas e seus protagonistas, nos diferentes contextos socioambientais e políticos do país. É a partir da análise, do debate e da sistematização das experiências inseridas nos territórios que se buscará evidenciar as respostas e se desenvolver as estratégias de comunicação para a sociedade.

Devem ser consideradas experiências de agroecologia em diferentes escalas e espaços sociais (unidades produtivas/propriedades, comunidades, áreas de uso comum, unidades de conservação como as Reservas Extrativistas, Reservas de Desenvolvimento Sustentável e outras, bancos de sementes comunitários/viveiros, grupos, associações, cooperativas e centrais de comercialização, redes e articulações, locais de beneficiamento/agroindustrialização da produção, feiras e outros mercados, experiências de educação e de promoção da saúde, cooperativas de crédito, grupos informais de comercialização etc). É essencial que as experiências sejam valorizadas a partir da participação ativa de mulheres e jovens nos processos de sistematização e reflexão crítica. 
As atividades preparatórias, sempre que possível deverão partir de um conjunto de questões compartilhadas por todos os seus participantes, que deverão orientar os olhares sobre a realidade dos territórios. A seguir, são sugeridas algumas questões orientadoras, organizadas segundo alguns eixos principais de observação e análise das experiências. A ideia é que os eixos focados e as questões sejam ajustados a cada situação concreta.
Posse da terra/direitos territoriais
Quais as contribuições das experiências para a garantia do direito de acesso à terra, aos direitos territoriais  e aos bens comuns no território? 


Soberania, Segurança alimentar e Nutricional
Como a experiência contribui, quantitativa e qualitativamente, e em diversidade, para a segurança alimentar e nutricional das famílias diretamente envolvidas e para o abastecimento alimentar local da população?
Qual a contribuição das experiências para o resgate e promoção de hábitos alimentares da cultura local e regional? Como se manifestam os bloqueios para o reconhecimento e valorização do alimento tradicional e sua transformação artesanal?
Como se diferenciam os alimentos produzidos nas experiências daqueles do mercado convencional?

Proteção, manejo e conservação dos recursos naturais

Como as estratégias técnicas adotadas contribuem para a proteção, uso regenerativo e conservação dos recursos naturais? Quais são as ameaças à conservação dos recursos naturais no território e como bloqueiam o avanço das experiências?
Como a experiência usa e conserva a biodiversidade? Como se expressam os conflitos e possibilidades nos contratos com as empresas?
Como as experiências estão lidando com as propostas de pagamento pelos serviços ambientais? Quais as dificuldades e possibilidades? 

Qual o papel das experiências na conservação das águas?

Qual o papel das experiências na conservação dos solos?

Qual o papel das experiências na conservação e uso sustentável das florestas e matas?

Como a experiência contribui para adaptação e resiliência a instabilidades climáticas e para o enfrentamento dos problemas decorrentes das mudanças climáticas globais?

Saúde

Qual a relação das experiências e a melhoria das condições de saúde das famílias e da população?
Como as experiências contribuem para enfrentar os riscos à saúde?

Qual a relação das experiências e o enfrentamento da contaminação ambiental?

Economia e trabalho

Qual a contribuição das experiências para a autonomia dos/as agricultores/as e a redução dos custos de produção e do uso de insumos externos?
Quais são as fontes de renda das famílias diretamente envolvidas nas experiências? Qual a relação entre a renda gerada pelas famílias envolvidas nas experiências agroecológicas e outras famílias agricultoras?
Qual a relação das experiências com a busca de estabilidade econômica pelas famílias e comunidades?
Como as experiências contribuem para a ocupação produtiva da família? Qual o papel das experiências para a busca da autoorganização e da autonomia econômica das mulheres e dos jovens? 

Como a experiência contribui para a geração e circulação da riqueza gerada no próprio território?

Como são construídos e socializados os conhecimentos aplicados nas experiências?
Mercados
Como as famílias agricultoras acessam os mercados? Quais as estratégias de autonomia e de agregação de valor nos mercados?

Qual a contribuição das experiências para a dinamização dos mercados locais e para a aproximação entre produtores e consumidores no território?
Quais os impactos dos programas como Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa da Alimentação Escolar (PNAE) e Programa dos Produtos da Sociobiodiversidade ( PGPMBio) na vida das famílias e na economia local? Quais as possibilidades e limites para a participação das mulheres nas dinâmicas de construção dos mercados institucionais e em outras iniciativas locais como as feiras agroecológicas? E para os jovens? 
Identidades e cidadania

Como as experiências resgatam e reforçam identidades socioculturais das populações?

Quais estratégias para afirmação de identidades junto ao o público urbano?
Como as experiências valorizam e promovem a autonomia econômica e sociopolítica das mulheres?

Como as experiências valorizam e promovem a autonomia econômica e sociopolítica dos jovens?


Questões sócioorganizativas

Qual a contribuição da experiência para a organização e expressão pública dos diferentes segmentos da população?

Como as experiências promovem a participação política das mulheres e dos jovens? 


Conflitos

Como o agronegócio bloqueia ou restringe o desenvolvimento das experiências e da agroecologia no território?
Como a mineração, as grandes obras e a expansão urbana bloqueiam ou restringem o desenvolvimento das experiências e da agroecologia no território?

Em que a organização dominante dos mercados dificulta o desenvolvimento da experiência e da agroecologia no território?


Políticas públicas

Em que medida as políticas públicas contribuem ou tem dificultado o desenvolvimento da experiência e da agroecologia no território? 
Quais as principais propostas das organizações dos/as agricultores/as e dos povos e comunidades tradicionais de políticas públicas para apoiar o desenvolvimento da experiência e da agroecologia no território?

Proposta metodológica
Uma preparação geograficamente descentralizada e socialmente mobilizadora é condição essencial para que o III ENA alcance seus objetivos estratégicos. Essa preparação deverá ser capaz de explorar as questões orientadoras aos debates do III ENA (apresentadas acima) nos variados contextos socioambientais e culturais em que o campo agroecológico vem se constituindo no Brasil. Isso implica o reconhecimento da imensa diversidade de processos sociais e políticos pelos quais a agroecologia faz seu caminho como enfoque alternativo ao modelo dominante de desenvolvimento rural imposto pelo setor do agronegócio. Implica igualmente a identificação de características e princípios comuns a esses processos multidiversos, condição essencial para o fortalecimento das convergências do campo agroecológico como espaço de construção sociopolítica e de proposição de estratégias para a superação de críticos desafios colocados para a sociedade brasileira em seu conjunto. 

Para estimular dinâmicas capilarizadas de mobilização social, visando à  reflexão coletiva sobre as questões orientadoras, a ANA propõe o mergulho em distintas realidades nas quais a agroecologia e o agronegócio disputam espaço físico, político e ideológico como expressão de projetos opostos para o mundo rural. Assim situada, a proposta agroecológica será analisada e visibilizada à luz dos seus efeitos positivos sobre a vida social e sobre o mundo natural, contrastando-os com os impactos negativos advindos da imposição do modelo dominante. Explicitar e divulgar esses contrastes a partir das peculiaridades de territórios localizados nas diferentes macrorregiões brasileiras será o principal objetivo do processo preparatório do III ENA. 
O recurso ao conceito de “território” é central nessa proposta metodológica. Para prevenirmos o risco de ambiguidade frente à multiplicidade de definições acadêmicas e normativas, o território é aqui compreendido como um espaço físico, sociocultural e econômico,  em disputa por projetos de desenvolvimento opostos, sendo: a) o agronegócio, projeto de desenvolvimento comandado por agentes externos ao território motivados pela extração das riquezas territoriais por meio de regras econômicas, marcos legais e modelos técnico-produtivos moldados para viabilizar os mercados globalizados. Vale destacar que em várias regiões esse projeto se expressa também nas práticas de parcelas da agricultura familiar induzidas ao roteiro da modernização por políticas do Estado e/ou por agentes dos mercados; b)  a agroecologia, projeto construído a partir da mobilização social de agentes do território que, em resposta aos processos de expropriação (desterritorialização) impostos pelo agronegócio e por outros agentes do capital globalizado (p. ex. mineração), protagonizam dinâmicas locais de inovação técnica, social e institucional (incluindo os mercados) que valorizam as riquezas territoriais em benefício da justiça e sustentabilidade ambiental, da saúde coletiva, da economia solidária e da equidade entre gêneros e gerações.  
Os exercícios descentralizados de análise coletiva visando contrastar esses padrões opostos de desenvolvimento rural serão realizados em pelo menos cinco territórios (um em cada macrorregião brasileira) e em tantos estados da federação quanto possível. Para recobrir esse diferentes focos de análise, propõem-se a realização do seguinte conjunto de atividades: 

a) Caravanas Territoriais
As caravanas territoriais são atividades realizadas no âmbito dos territórios adotados como referência para a análise comparativa dos modelos de desenvolvimento. A proposta é que as redes e organizações desses territórios se preparem para apresentar e debater a realidade da disputa territorial com diferentes delegações compostas por agricultores e agricultoras, representantes de povos e comunidades tradicionais e assessores/as, e vindas de outras regiões do mesmo estado ou de estados próximos. Além de proporcionar ambientes para o debate entre as organizações da ANA, as caravanas serão oportunidades para a produção de materiais de comunicação voltados para divulgação das evidências sistematizadas e dos debates para amplos segmentos da sociedade. Em suma, temos que aproveitar a oportunidade das caravanas para dar respostas à questão central a que nos propusemos explorar: por que interessa à sociedade apoiar a agroecologia? Para dar conta desse objetivo estratégico, a organização das caravanas deverá ser realizada em estreita articulação com profissionais da área de comunicação.
Essas caravanas funcionarão como exercícios metodológicos para o desenvolvimento de um “novo olhar” sobre as experiências de agroecologia. Em vez de enfocá-las a partir dos eixos temáticos que normalmente têm organizado as nossas análises na ANA (p. ex. segurança e soberania alimentar, acesso a mercados, relações de gênero, financiamento da produção, manejo de recursos naturais, etc..) a nova perspectiva propõe uma visão integradora entre as diferentes dimensões referenciadas à realidade dos territórios enfocados.  
Lembremos que já acumulamos experiência similar no processo preparatório do Encontro Nacional Diálogos e Convergências. O envolvimento das redes e movimentos que se associaram à ANA naquela oportunidade (Abrasco, Fórum Brasileiro de Economia Solidária, Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, Rede Brasileira de Justiça Ambiental, Marcha Mundial de Mulheres, Associação de Mulheres Brasileiras, Rede Alerta Contra o Deserto Verde) é condição essencial para qualificarmos esses exercícios e fortalecermos a coesão do processo de diálogos e convergências iniciado em 2009. 
Na análise das experiências, contextualizadas nos territórios, caberia levar em conta alguns focos de atenção: questões relacionadas à posse da terra/direitos territoriais; uso e manejo das sementes/agrobiodiversidade; plantio de transgênicos; uso de agrotóxicos; custos de produção; autonomia (ou dependência) dos agricultores/as no uso de insumos externos; quantidade, qualidade e diversidade de alimentos e de outros produtos (plantas medicinais, artesanato, madeiras, fibras, serviços etc); questões relacionadas à saúde; preservação das florestas/matas, das águas e dos solos; preservação das paisagens; organização do trabalho e fontes de renda; participação e auto-organização das mulheres e dos jovens; beneficiamento/agroindustrialização da produção; organização e acesso aos mercados; contribuição ao desenvolvimento local/territorial.

O aprimoramento da proposta metodológica dessas caravanas será realizado oportunamente por subcomissão específica dedicada à construção metodológica do processo preparatório do III ENA. A fim de testar a proposta metodológica, sugere-se a realização de uma caravana-piloto com a participação de membros da comissão organizadora do III ENA.  
Destacando que a definição dos territórios que serão objeto de reflexão nessas caravanas caberá às organizações, redes e movimentos presentes nas respectivas regiões, por ora cabe-nos levantar algumas proposições orientadoras dessas definições: 

- Atuação de organizações, redes e movimentos vinculados às dinâmicas de construção da ANA;

- Existência de experiências significativas na construção da agroecologia e de enfrentamento ao agronegócio;

- Possibilidade das organizações locais prepararem em conjunto a “Caravana Territorial”, o que implica a organização prévia de informações sobre os processos de disputa territorial bem como, à luz das questões orientadoras apresentadas acima, contrastar o projeto de desenvolvimento dominante com as experiências em agroecologia locais.

b) Encontros Estaduais

Assim como as Caravanas Territoriais, os encontros estaduais devem valorizar as experiências concretas e das propostas do campo agroecológico em suas diferentes dimensões.
c) Mapeamento de experiências

Propõem-se o emprego da ferramenta intermapas no processo preparatório das caravanas   e dos encontros estaduais. O intermapas foi desenvolvido como subsídio político-pedagógico ao Encontro Nacional Diálogos e Convergências e permite a espacialização das iniciativas de construção da agroecologia e da economia solidária bem como o avanço do agronegócio sobre os territórios. 
d) Sistematização/ Estudos

 As questões mais significativas suscitadas nas oficinas/caravanas e nos encontros estaduais devem subsidiar a elaboração de estudos mais aprofundados que evidenciem os impactos econômicos e ecológicos da agroecologia nos territórios. 

Os estudos podem ser feitos nos territórios das oficinas/caravanas e/ou em outros onde haja sistematizações já produzidas. Poderão ser apresentados no III ENA e divulgados mais amplamente através de diferentes canais de comunicação.



